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AVEIRO

A discussão sobre a liberdade do ensino

Continua ainda a occupnra camara dos deputados.

Gregos e troyanos se teem empenhado para

entrar na liça com as armas de mais lina tempe-

ru que teem podido alcançar. Os oradores de

ambos os lados teem feito ruidosa ostentação de

estudos sobre o assumpto, expondo cada um as

suas doctrinas com toda a pompa de gallas ora-

torias de que tem podido dispôr.

, E' em verdade gravissimo,e da mais subida

transcendencia, o thema da discussão, porque,

importando a educação das gerações novas, vae

nelle substancialmente o futuro deste paiz.

A religião, os direitos naturaes do homem,

os preceitos do nosso codigo fundamental, a ne-

cessidade de precates para sc conservarem as

instituições e liberdrdes publicas, a historia antiga,

e contemporanea, os arestos, e as opiniões de

pessoas que se dizem auetorisadas, tudo isto se

tem addusido á controversia.

'A uestão sobre a liberdade do ensino, con-

summin oassim muitas sesões ao parlamento,

ficará a este pobre pais por avuitadas sommas.

E ainda não é esse o grande mal que resulta

da sua diuturnidade. Ha uma perda irreparavcl,

que é a do tempo.

Trata-sc assim luxuosmnente uma questão,

que nós cuidamos que, sendo ventilado em boa

fé, devia ser de curta duração, e ao mesmo tem-

po se esquecem e descuram, como se fossem insi-

gniiicantcs, aquellas que mais immediatumeute

importam ao paiz.

E' um es ectaculo novo esse que está dan-

do o nosso pm- amento. Alcuñham-se uns de he-

rcjes o ímpios, outros de retrogrados, reacciona-

rios, e lazeristas.

Não são as theorias manifestadas de momen-

to, mes-o longo theor de suas vidas, qncm im-

prime convicções no publico sobre este assumpto.

Como podem explicarse tão subitas apos-

tasies, tão exaggeradas conversões ?

Digamos a verdade, e não cuidcmos em

imbairmoe uns aos outros. Não' são os temores

pelo futuro, mas os receios e as aspirações no

presente, quem levou a opposição a tão caloroso

abate. '

Pois um pais que está habituado .a presen-'

ciar ha muitos aunos que os governos por via de

regra ' sacrificar!! todos os interesses delle á. sua

conservação no poder, e que as opposições em-

regam todos os meios justas ou injustos, simu~

lidos ou verdadeiros, para derribar os governos,

,e substituiLos, pôde por ventura accreditar que

m discussão do liyre ensino ;haja boa fé de opi-

niões e argumentação ?

Quando se trata de conquistar o poder tudo

serve para ferir os contrarios, ate' mesmo a re-

.ligião, e a primeira de suas virtudes. Faltava

_› ao pela passar pela provação de ver a hy-

› pocrisia erguer-se no parlamento disparando os

seus raios contra uma situação.

. Ainda ha pouco creis outros. Como tão

;depressa ñngis ue se vos trocaram as convicções?

.Entendemos. E para tornar a sei-'o que festes.

Escapouvos da mão o poder. E' mister re-

luwcl-o a todo o trance.

Que importa que o paiz _pague com largue-

us a amplidão da discussão do livre ensino, se

toda ella havcis mister para theatro da lide ?

Se para ella careceis do tempo, que importa

uc se votem ao desprezo as medidas necessarias

e reformas sobre finanças, força armada, admi-

nistração publica, e tantas outras que ha tanto

tempo são insthntes e urgentes?

As colonias abandonam-se, o exercito dcñ-

nha, a instrucçiio publica. descura-se, a dotação

do clero esquece-se, as reformas aduanares nem

js lembram, nas de administração publica jar se

não falla,a da lei eleitoral ficará para a. sessão se-

uintc, os desperdícios publicos crescem, as leis

do imposto cumprem-cepas' um modo vcxatorio,

e em muitas terras por empregados inhabeis, o

A, Minho tumulto¡ ha muito;-e em face de tudo isto

' aopposição no parlamento nada vê, nem ouve

nem estate, senão o frenesi de reconquistar o

poder que perdeu.

Ely governo parece que não vive senão para

"defender-se dos que o assinam.

r Pois valia bem a pena que o amor da patria

se fizesse um pouco mais extensivo.

Os tumultos do Minho para pouco valem,

sm nossa opinião, com o emprego de meios

adquados para reprimil-oscprccavel-os no futuro.

Se elles se não empregar-em, ninguem poderá

añirmar as suas consequencias.

Não basta só cortar os ramos, c mesmo de«

cepar o tronco da arvore; importa prescutar on-

rdo as raizes se insinuam para cxtirpai-as, a tim

de que ella. não possa rcpuiiular.

A força armada pôde reprimir os motins,

mas não é impossivel que ella mesma contribua

para mais radical-os, e estendclsos.

Mesmo sem abuso pode ella trazer esse re-

sultado; natural _consequencia da sua acção ne-

cessaria, e das reacções multiplicados, e em esca-

la ascendente, iilhas das paixões humanas.

Belas já conhece o paiz as verdadeiras causas

dos tumultos do Minho 'P a mito occuita que lan¡-

.çou naqueile solo sementes 'tão obnoxius? Já. se

poz todo o empenho em descobrir aqucllas cau-

sas, cm descortinar o mysterio Ê

Pouco importam ao parlamento e aos gover-

nos estas frivolidades, quando ellcs estão trava-

dos arca por arca, e 'quando a luta éde con-

quista ou de conservação no poder.

Estaremos nós fadados para nunca vermos

sisudez e bom tino nos nossos poderes publicos ?

------›-_-

os MISEBAVEIS ma CÁ

O Campeão não gostou que lhe chamasse-

mos guerrilha do partido reaccíonurz'o. A ver-

dade produz sempre aquelle efi'eito; - fere tão

profundamente os que vivem da mentira, da ca-

lumnia e da. infamia como a grandeza d'alma

e a superioridade da inteiligencia afilige e sofoca

os espiritos mesquinhos e vilões e as mediocri-

dades perteneiosas e ridículas.

i Politicos sem crença, partidarios sem brio,

christãos sem fé, cidadãos sem civismo, homens

sem alma, os redactores do Campeão tomaram

por tarefa a diffamação da honestidade e da

honra. A' semelhança do salteador que espera

o viandante nas sombras da noite para o apu-

nhalar pelas costas e depois roubar o cadavcr,

assim aquelles scribas ignoros, escondidos em

um anonymo permanente, mesmo quando o seu

nome npparecc, pertenderam ferinnos cmn a ca-

iumnia e roubarcm-nos o credito com a diminua-

ção; - mas, covarch miscravcis, treinou-lhes

a mão que sustiuha a arma degradante'e o gol-

pe resvaion e foi feriios a ellos.

Quando pela primeira voz app'arecemos na

imprensa, foi defendendo os princípios politicos

do partido progressista nin'coliigndolaos cabra-

lislas nem aos migueiistas; _(l'cntão até hoje

qual é a opinião diiferente desta, que temos de-

fendido ? - Respondci, saiteadorcs das reputa-

ções alheias, responde¡ já, responde¡ sem rodeios,

responde¡ com factos.

Propozemo-nos, sem nenhuma ligação politiv

ea, candidato a deputado em ópposiçiio ao actual

ministro do reino, e frente a frente com s. ex.“

dissemos aos eleitores liberaes e progressistas

do circulo 114 as rasõcs porque cntendiamos,

que a nossa eleição convinha mais ao partido

popular do que a do nosso adversario. Por essa

occasii'io não iiZernos a menor injuria ao cara-

cter honrado do sr. Anselmo José Braamcamp,

e antes fomos os primeiros a dar testemunho

leal o sincero das suas altas qualidades; dissemos

ao illustre liberal aassignac o nosso programma

e a lista que deitaremos na urna terá o vosso

nome»

PaSsado um anne o candidato do ministerio

do sr. Avila, era ministro do gabinete que ex-

cluira a intiucncia cabraiina d'aquelie reacciona-

rio, e o seu primeiro acto como ministro é a

apresentação da ici do ensino, que hoje se dis-

cute no parlamento. - Ha as eleições supple-

mentares, e o ministro liberal apresenta-se can-

didato a deputado no comício eleitoral do circu-

lo 114. Nós homens de principios, homens de

crenças politicas, homens sem paixões mesqui-

nhas e miscraveis, fomos ao comício e disse›

mos aos 300 eleitores que nos tinham honrado

com o seu voto:-«Hoje, que diante de vós está

o partido reaccionario armado 'para o combate,

hoje que o partido cabralista se apresenta em

campo a dar batalha ao partido liberal, o vos-

so lugar é ao lado -do ministro, que apresenta

por- programma de sua candidatura o projecto

de lei que ataca de frente a reacção, o absolu-

tismo, o cabralismo, e a colligação sacriiega de

todas estas facções com a mais miseravel de to-

das - afecção dissidente -. Alli' é o vosso

posto, eleitores liberaes i unidos em uma só von-

tade, ahonra, a dignidade, o patriotismo e os

principios politicos que professacs ordenam-vos

que lcvcis :i urna o nome do sr. Anselmo José

Bramncmnp» Isto foi o que dissemos.

i

r

Aonde está. a contradicçi'to ? Aonde está a

apostasia, mastins esfaimados 'B

Quando vós diffamndores da vossa propria

familia; quando vós sacerdotesignaros da religião

que ultrajaes; quando vós Quasímndo repngnun-

tc, scriba sem pudor, cuia face denuncia ainda

a passagem demoraria do chicote acariciador;

quando vós todos infamavcis com o felvencnoso,

que filtra do styiête com que escrevcis, os ea-

ractcres honestos que militam nas fileiras da op-

posição; quando votavcis no sr. Lobo d'Aviia

para relator de todos as commissõcs importantes

do parlamento; quando uitrajavcis o srÍMcndes

Leal, transcrcvcndo com elogios os seus artigos

do Jornal do Commercio, nas columnas do vos-

so jornal diii'ainador; quando honraveis o sr. José

Estevão com as vossas injurins, por este nobre

caracter combater o ministerio de que fazia par-

te o sr. Antonio José d'Avíla; quando insulta-

vcis o sr. Fontes e Cazal Ribeiro por serem el-

les os chefes da oppoáção coliigadn, quem era o

amo que scrvicis? qual era o salario que Vos pa-

gavam 'P Foi o vosso amo que se vendeu hoje,

escravo d'escravos, ou fosteis vós que o vendes-

teis a clic ? '

Tcndcs razão em dizer que não sois reac-

cionarios. Seis o que vos mandam ser, sois os

judas da politica, como já fosteis os judas da

familia e da religião.

A' infamia das vossas caiumnias responde-

mos pela ultima vez neste jornal. Sc insistir-des

na iujuria, assignac o ultraje que elle serii; lc-

vontade, se a firma merecer a distincgão que só

a cavalheiros se confere.

J. A. DE FREITAS OLIVEIRA.

-+-_

Os membros da camara estão empenhados do

coração em provar a verdade dos epithetos com

que os saudamos. Chamámosdhes incptos o par-

ciaes, c a prova dão-na ellos no facto, que vamos

tornar do dominio publico. Quando se escreve

com consciencia e verdade, não são necessarios

grandes esforços; com o tempo ella appareco, c lo-

go depois o descngano.

No domingo passado mandou a camara mn-

nicipal dc Aveiro avisar os povos d'Eixo e Ta-

boeira para na segunda feira 19 comparecerem

no grarnmoal _de Taboeira, aiiin de se abrir a. val-

ia que daí esgoto ás aguas da Azenha dc baixo

ao Norte d”Eixo, e do Picoto ao Sul da mesma

villa. Fez-se este aviso anVii-tudc das queixas

dos proprietarios diEixo, que allcgavam as per-

das que a repreza (ias aguaS, em Tabocira, lhes

causa nos seus predios do Picoto e Azenha de

baixo.

A' hora aprnzada compareceu no logar mui-

ta gente nmvida pela necessidade da abertura da

valia, e pelo temor de pagar a postura municipal;

e sendo da_obrigaçiio da camara comparecer, ou

pelo menos dar commissão ao vereador da local¡-

dade, -- neste dia ninguem appareceu i i

A repreza dus aguas em Taboeira, com

quanto prejudique os d'Eixo, favorece os de Ta-

boeira, facilitando a rega dos arrozaes, d'ondc

se vô que a camara, sempre de mão alçada con-

tra os d'Eixo, não quiz que se abrisse a valia, c

foi para isso que faltou ao seu dever, c deliberou

esta ridicula burla.

Seja como for, ndo connncntamos o facto,

estygmntisamol-o, porque, neste tempo dos traba-

lhos, não se faz perder um dia aos lavradores,

tão parvamente.

E' certo, porem, que com esta falta da ca-

mara coincidiu um dito d'um dos interessados de

d'aboeii'a, que é muito signiiicativo.; disse clic

«em quanto nós apauharmos anguias groasas

nesta valia, nunca a camara a mandar-á abrir».

Eis-aqui como testemunhas oculares e auri-_

culares nos narraram o facto; leiam, common-

tem, c fiquem certos, que não ó este o, primeiro.

_+--

A08 INSIGNIFICANTFIS.

Respondendo a um artigo que havíamos cs-

cripto acerca do escrivão dc fazenda de Vagos,

recaicítraram na insoieneia, arguindo-nos de ter-

mos usado para com 'elles d'uma linguagem as-

era.

E' sua a culpa. Sc alguma vez subimos fora

dos limites, que nos impozemos, é para castigar

o despejo com que escrevem, e nem podem quei-

xar-sc de que usem de represalias para com ellos

os que a todo o momento são provocados por

docstos grosseiros e sordidos. .

Não julguem, porém, que temos faroiias.

Sentimos não poder provar-life, mas não duvida-

i

Pnbiinuuol-a em reforço das opiniões que

temos sustentado, e olfcreccmol-a aos csmcrilha-

riamos fazer-ih'o,dando-lhes uma vez a considera

ção de cavalheiros, se pudessem polir as iiiccs da

crosta, que os cscarros do sr. Anthero u'eiins dui-

xaram.

I

Antes d'ísso o mais a que sc arriscam c :l

serem castigados como gaiatos. . . .

MA'I'm-:Us DE MANALHÂEH.

__. .__._ _

'Enviaram-nos de Coimbra uma Corrospon~

dencía sobre a questão aiii pi'mnovidn pela m'-

gntira da comissão aos compradores dos bons das

freiras'.

dores do direito canonico, e muito particular-

mente ao nosso eollega do Bam'Publícu, que

encontra alii muito com que entreter a sua in-

sasiabilidade poieniica. <

Na 4.“ pagina damos algumas crratas para

resalvar parte dos muitos erros com que por dos-

cuido sahiram algumas citações latinas.

A. l'.

 

A LEI DA DESAMURTISAÇÃU, E (JS

ESCRUPULOS DE CONSCIÊNCIA.

Com magna li, como creio que succedcria a

quem sinceramente presa a pureza da fc cuiiioll-

ca, e a dignidade do seu clero, um artigo do seu

acreditado jornal, transcripto nhun das (lini'ins da

capital : os factos nclies apontados parecem-nm

de sninma importancia, não só pela doutrina, que

de si deixam transparecer; senão, e muito prin-

cipalmente, porque pondo em duvida e iii-citação

as couscieucins, ou menos esclarecidas, ou' mais

tímidos, tendem a nada menos do que a dar ¡iu-

pulso ás eommoçõcs religiosas, de todas as mais

violentas, c fcrtcis em consequencias fumos-tas pa-

ra todos; para o proprio clero que as fmm-.uta, e,

o que mais é, para o culto, e para a religião

catholica, que todos respeitamos, conio a unica

verdadeira, e dc todos a mais conforme com a

dignidade do homem.

Quando assim se lança ao seio da sociedade

o facho incendiario do scisma religioso, c da

guerra civil, é dever do todo 0 homem, que pull-

sa, esclarece' a opinião publica: não tenho eu,

nome ignorado c obscuro, a vaidade de scr um

desses; mas não Inc soii're o animo, que deixe dc

apresentar as pobres ideias, que vou traçar nes-

te papel para as submctter a consideração do pu-

blico. ' .

Primeiro, porem, que entre na analysc des-

ses factOS, devo declarar a ordem d'ideius em que

me vou collocar, e porque o faço.

Os factos nar 'ados no artigo do Districto, e que

eu passo a apresentar para aquellcs, que porvcn»

tura se não achem no conhecimento deiies, são na

sua substancia : :Uma viuva vao cumprir o 2.°

mandamento da- igreja; essa viuva tinha, porem,

arrenmtado bens, que pertenciam ;is freiras, e que

pela lei de 4 de abril dc 1861 actualmente se a-

cham cm praça; o confessar, a rpicm se dirige,

diz-lhe que a não pode absolver : porque ? porque

arrcmatou alguns desses bens. D'aqui busca um

clcrigo mais auctorisado pelos cargos que tem oc-

cupado na hierarchia ecciesiastica, e pelas luzes,

de que, como tai, deve ser dotado; o qual conlir-

ma a opinião do primeiro, e accrescenta que não

pode até tratar com ella, porque «e acha. excom-

mungada. Afilicta recorre ao delegado de S. b'.

junto ao nosso governo; e a frase (Ic.r¡t-1¡.tfa-

cultutcs, é. a resposta laconica, simplese termi-

nantc. -

”Destes factos resulta, que arrematar bens

das freiras é um crime gravíssimo, tai que nem

mesmo em _Portugal o nuncio de S. b'. tem po-

der para absolver; e que ipso facto o que o com-

metteu se acita incurso na [uma de excouununhño

maior, o que importa nada mais e nada menus do

que a privação de todos os bens espirituaes, e da

connuunhão ainda mesmo civil, Com os seus cor-

religiosos.

Posta a questão nestes termos nós temos do

a seguir no campo em que acoliocnram, no cam-

po do direito canonico: outros argumentos, que

não fossem tirados delle, não teriam valor para.

'os que avançam siiniihaute doutrina, porque só

os alumia a luz escassa e empaiiidecida das tre-

vas e erros da idade média, e desconhecem e no-

gam o progresso das sciencias socines, e para as

consciencius timidas ou menos esclarecidas, por

que ó necessario que vejam combater «um as

mesmas armas, para da confrontação dciius co-

nhecerem as verdadeiras.



  

Determinado assim o 'aminlio que temos 'a a obrigação de julgar-se in'cursoi'n-'uma exeom'- |

seguir, analyscnms a legislação canonica, a que,

provavelmente, hão de: &recorrer-sc para prova-

rem similhantcs asse tas, ejustiiicarem o seu pro-

ceder. ¡ 'I "3 . ':

Esta legislação. hagae ser a Sesc. 22. cap.

11 de Ref. do Coiicc'Ti'iaJ, que se inscreve 4:'-

warmn cujas cum cplest'ap, aut pit ,loci oc- l

cupatores: prmíunttu nda'ánatlieinatisa todo.

aquelle (pre: gttacumquc arte autl quocumgue guar-

sito colméia iu proprios usas convertem, illosgue

Um'isdictíánes, bone cencus. . . etc.) usurpa-re pre-

sumprerít ::ão Levit. cap. 27. v. 28 onde se

diz: guidàzu'd scmel fucrit emzsecrutum, somam¡

saaetm'um \eritaDomt'nos-:u,algumas passagens

de concilios anteriores' ao Tridentino, nos quaes

se estabelece o mesmo que neste: algumas outras

de escriptores profan'os, e não sei mesmo se de

alguns concilios, ainda do de Trento, em que se

denominam os bens ecclesiasticos=Bona I)ci.:=

*lis-aqui os pirixicipaes argumentos canonieos,

pelos quaes qua ilicam a lei da desamortisação

(losmbens das freiras de expoliação: dizemos, or-

gunwntos cano-aims, porque de todos os mais não

fazemos caso, como improprios e de nenhum va-

lor para o terreno, em que ,se collocaram, dos es-

crupulos de consciencia perante as leis cano-

Incas.

Vejamos o valor do cada um dellos. E' o

primeiro, e principal o tirado do Cone. Tridl

Scss. 22. cap. ll da Ref., não só porque o Cone.

Trid. consubstancia a moderna legislação canoni-

ca da igreja; mas porque elle entre nós está ad-

mittido sem restricção pela L. de 13 do dezem-

bro de 1551, Ale dc 12 de novembro de 1564,

Prov. do 24 de novembro do 1564, e, 2 de mar-

ço 1569. Assim dizen: : ,se ao Cone. Trid._ se não

pode negar a sancção legislativa, dada pela igre-

Ja, e o Beneplacito Regio, que entre nós o man-

dou cumprir, ticacvidente, que todos os subdi-

tos portuguczcs oatholicas estao aiilijcitos'zts suas

determinações, e como luna dellas é o anathem'a

fulminado contra todos aquelles, que. se apossa-

rem dos bens da igreja, ticaclaro que estão ex-

connnuugados todos 'os que arremataram bens das

freiras, c o governo, cas camaras, e S. M., porque

todos sanccionaram similhante lei _e expolia-

ção.

D'ostc argumento querem tirar duas conclu-

sões, que convcin distinguir e separar; primeira:

por elle declaram a viuva, como todos os outros

t-.omprmlorcs, incurso n'uma exconnuunhño' lata:

scaleuti'te; segunda: apresentamlo-o tambem' con-

tra a legitimidade du lei da desamortisação, que

qualilicani de roubo. '

Exmninemos cada uma destas questões : e

tratando da primeira supponhamos verdadeira a

segunda; supponhamos que a lei da desamortisa-

çño é a expoliaçño dos bens da igreja; c como

tal illegitima e illegal cru face do Cone. Trid.: e

vejamos se ainda, dada casa _hypothese,_ o cxm.°

sr. cx vigario geral pode declarar publicamente

exconunungada a viuva. ° «

A Scss. 22. cap. l] de Ref. do Cone. Trid.,

prohibindo o roubo dos bens da igreja e impon-

do a todo aquelle que o praticar a pena de cx-

connnunhão, exprime-so por estas palavras --. is

anathemut/u? Moulin, sub jurxczzt, gtmmclíu juris

dir-túnica, hmm. . . . . integre restituerít, ar. dez'ndc

a Ranma!) !Jordi/ice ubsolutt'ouem obtimwrit r_

Não ha duvida: a pena que o Cone. Trid.

inliigo ao que roubar bens da igreja é o ana-

thenia, n cxcoununnhao maior, pela qual o que

nella incorro, não só tica separado de toda a com-

munlião' da igreja, mas ainda da convivencia e

trato nos negocios civis com os seus corrcligio-

sos; os quaos incorrem n'uma excommunhão me-

nor se não evitarcm esse t'ato e convivencia:

mais ainda, esta excounnunhão, é excommunhão

lata; sentcntím, e por ella'o q'nc commeth o cri-

me lica?pso facto-,excommungado.

Se a isto nada houvesse, que responder, não

contestarimnos: a viuva estava incursa n'uma ex-

communhão maior; todo 0 bom eatholico devia

separar-se da sua convivoneia ; e s'ó em Roma o

Summo Pontitico a podia absolver. Todavia es-

tas conclusões não são legítimas, porque vão alem

dos principios, de que as deduzcm. Não serei eu

que dê rasães: fallará por mim_um canonista,

que tanto mais cstimo citar, quanto elle não po-

derá. deixar de ser tido em muito pêso e auctori-

dade, como porventura o mais bem quisto da cu-

riaromana: é b'oglianas suas Inst. Jnr. Pub.

Ecclcs. Liv. 2.° cap. 1.“ § 32, onde fallando da

excommunhão lata: sententh dizzâ Qui' ergo

legem fraugít, qua scit cmcmnmltnícatíonem illíco

et ipso facto irrogari iu cos gui nm¡ obtcmpera-

oerint, 'ia profecto saum contumaciam, et Eccle-

sia contemptum s .tis aperte declarat, et quantum

adforum internum pertinet, ct corarn Deo amooo¡-

municatíone irretitun; sed in foro externo, et co-

ram hmniníbus non est habendus emcorizmttníéatus,

m'so por judicís sentcntiam rms crime'nis ligitt'me

probctur :2. E mais abaixo, tmtando as differen-

ças entre aexcommunhão lume sentmrtiae, o a fe-

rendae aeetentr'u- diz ainda: :E cwcommuuicatío-

nem latas sententíu. hoc ejlicere, ut abegue proezas“,

alia iudiciuli, aut meu constitutione possít judçx

stattm probttto facto, vel confessuto. farra jurís'

sctenítam, et eanzdem publicam; nun sic ab CGEHOE

nen easent soltam fercndae sentenítae, quonium mo-

nitionss et processos sectmdu'm _termínas jurís per-

quiguirerentur' multiplicar.

D'aqni _se vê que a excommunhño latac sen-

tentiaa :produz em seguida á pratica do facto to-

dos os seus ed'eitos perante Deus e na conscien-

cia. do criminoso, 'quando elle não obra ignoran-

to (C. 19 de Imera, in VL- 2), alem. 2, do

paen (õ. 8)); mas perante o publico é indispen-

savel a sentença do juiz: sem ella pode o crimi-

noso 'na sua consciencia julgar-se. punido, mas

ninguem tem direito de o apontar como tal, nem
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munhão menor pela conviveneia com elle: a este

respeito vejamos o que diz ainda o mesmo escri-

p,tor no logar citado ::si tantummodo ewcomrñu-

nt'oati 'sitandí scient, in _grau eaccommunicatíoüia

sententíuea judia; promiñtiata, et insuper publi-.

cata, velñemmtiata spcíaliter et expreàse fait =

sóçse derreta evitar os 'exconnnungados que o fo-

raí'n por ,uma sentença._do juiz. E' esta a dispo-

sição da_Const. : Ad evi-itanda de Martinho õ.°

Em presença diisto, com que direito apre-

sentam ao publico como iexcommungada- essa

viuva? com que direito o cxm.° sr'. tax-Vigario

geral do bispado de Aveiro a impede da sua

convivencia? Que nos respondam se podem.

Se porem fosse falso tudo o que acabamos

de apresentar; se o anathcma fulminado na Sess.

22. Cap. 11 de Ref. do Cone. Trid. houvesse de.

produzir todos os seus eñ'eitos independentemen-

te do juiz, que veriticasso o facto e pronunciasse

a sentença; se sem ella o excommungado assim

a capricho das.vozes individuaes e-particularos

houvesse'dc ser repcllido da communhão religiosa

e convivencia civil ; oh! então SantiSSimo Pa-

dre, cxm.° nuncio, exm.” bisPos e clerigos

portuguezes, e vós mesmo, sr. Sequeira (por

mais que fugisseis á pobre viuva) nenhum de vós

cscaparia ao anathema porque os primeiros ex-

eommungados, como auetores da lei (o com toda

a responsabilidade, porque não podemos suppôl-

os ignorantes d'uma medida que produziram,

sustentaram, sanceionaram, o executaam) são as

Côrtes, o ministerio, o rei, os jornalistas, e vós

tendes convi-rido e pactuado com ellcs. Ah! alo-

gica não se acommoda a. subtcrfugios diplomati-

cos ; ainda bem. '

Fica pois claro que ainda quando arrematar

bens das freiras f0.~Be um roubo, a viuva niio

podia ser declarada publicamente como excom-

mungada senão por uma sentença de juiz, o que

até aqui não houve: mas estalo-ha perante a sua'

consciencia e perante Deus ? Esta questão só po-

de ser resolvida depois do sabermos se a lei da

desnmortisaçiio é ou não o roubo .dos bens da

igreja: são duas questões'congeneres, que de-

pcndcm d'uma mesma solução; annlysando uma

teremos analysado a outra. Vejamos pois se a lei

da desamortisação se pode 'considerar como a ex-

poliação dos bens da igreja. _

O que é a Seas. 22. Cap. 11 de Ref. do

Cone. Trid. ? Encerra uma disposição penal con-

tra todo aquelle, que por qualquer fórum subtra-

hir, .ou .sonegar bens da igreja ou dos logares

pics. Que a igreja tem o direito dc legislar-nos

seus negocios, ninguem lhlo contesta ; que nesse

'direito está incluido o impór penas é tambem

verdade, porque aquelle sem este seria urna fan-

tasmagoria : mas porque a igreja tem o direito

do legislar, não se segue que esse 'direito abran-

ja negocios temporaes, que só indirectamente

dizem relação á. igreja. Indaguemos pois a natu-

reza dos bens a que se refere a cit. Sess. do Cone.

Trid., c sc esses bens estão sugcitos ao direito

connnmu ou ao canonico; ou, o que importao

mesmo, se se hão de regular pelas leis do poder

civil ; ou pelas leis do poder ccclcsiastieo. '

O Cone. Trid. emprega a palavra generico

bone; mas a par della usa logo das cxpresaões,

censos, jura, fruetus, emohtmcntrt, obventio-

nes; dlondc é logico inferir que os bens designa-

dos pela palavra generico bond tem em direito cu-

nonico a mesma condição que o censo, os fructos,

os direitos, etc. etc., porque não seria justo com-

minar a mesma pena, quando alguns d'aquelles

bens tivessem pelos sagrados canones uma. condi-

ção mais privilegiada. Alem d'isto é sabido que

a palavra bond não tem cm direito canonico ou-

tra acccpçiio: ella designa em geral todos aquel-

lcs bens, qué servem para a sustentação do olcro

e manutenção do culto; das quaes diz \Valter

(Dir. Eccles. L. (i.° cap. 4.°§ 262)_- aldstas cou-

sas quasi que tornam a entrar na cathegoria

das Cousas temporaes ordinarias, c o seu uso ou

fruição está sugeito ás regras commuan :=.

Demais ninguem ignora, que as unicas coi-

sas que estão fora do connnercio, e por isso

não sujeitas as leis civis, são as coisas consa-

gradas, as quaes para o serem requerem certas

solemnidades especiales, que a igreja. estabelece

e regula: estas são as que directamente se em-

pregam no culto divino, como os vasos sagra-

dos, os templos, etc. e onde certo se não com-

prehende a propriedade ecclesiastiea. Se esta.

em muitas legislações se acha favorecida por pri¡

vilegioñ, são ellos de natureza civil e não 'eeclc-

siastica, concedidos pelos poderes temporaos e

ni'ío filhos da auctoridadc legislativa da igreja,

cuja legislação a este respeito não é mais do

que a confirmação da legislação civil nessa

parte. Borges Carneiro Dir, Port. L. 1.° Tit.

36. § 304.' Cav. Pai-s 2.“ cap. 35. § 1.“

E tanto os poderes civis se julgaram em

todos os tompose nações com direito a. regula-

rem a propriedade da igreja, que elles o fizeram

sem que a igreja. lhes contestasse esse direito;

ainda que ella pela sua parte quizesse A ter tam-

bem o seu bcnepluc-r'to, isto é, o direito d'ins-

pecçito; 'o que. todavia. ncln sempre os governos

tem reconhecido porque a. tal direito se tem

opposto. As leis d'nmortisação em todos os povos

alii estão para demonstrar o quo deixamos dito:

e com relação ao nuaso, paiz, veja-se Portug. n.

50. Rep. IV. vb, pessoas.

Fica pois evidente que os bens de que falla

a Scss. 22. cap. ll. de Ref. (lo Cone. Trid. não

tendo o caracter de consagrados, estão sujeitos

ás leis civis, »~porque se regulam; d'onde se se-

gue que o Conc. Trid. não legisla aqui sobre

propriedade: não faz mais do que, apoiando-se

no direito divino, natural, e civil, que prohibcm

O roubo, cnmmimu' penas canonicas contra os

que o praticarem nos bens da igreja.

a

.vei-nos o direito de regularetn a propriedade ec-

,clesiasttca em harmonia com as necessidades 'pu-L' simples; (5x i_ essão

blicas :dos povos a que president, porque o otro

¡podia fazer, porque legislar sobre negocios

poraes não está no poder da igre'n, e a proprie-

dade ecclesiaàtica compacta-se e cousas tem-

poraes e ordinarias, que estão sujeitas ao direi-

to commum, como já mostramós.

Mas será um roubo a lei da. desamortisação?

E dever-se-ha_ entender a Sess. 22. cap. 11. de

de Ref. _do Cone. Ti'id. eotno proliibindo a alie-

nação dos bens da igreja, e dccretaudo a sua.

immobilidade e permanencia. nos corpos de mão-

morta, que os ossuem ? -

Na verda( e, é necessario analysar ainda es-

tas duas questões para acabarmos de ver, que a

cit. Sess. do Cone. Trid. não tem applicação

_ alguma ao caso de que tratamos.

,A lei da desamortisação não é um roubo,

nem uma espoliação. Para seus tias acoimamina

disso, mas injustamente, e sem razão: a pro-

priedade movel, pela qual é substituída &actual

propriedade territorial,é uma propriedade tão real

i e rendosa como esta. A lei da desamortisação

l nada mais fez, trocou, não roubou; deu uns va-

lores por outros, 'isto não se chama espolia-

ção. Se a propriedade movel está sujeita a da-

preeiaçõcs, tambem o está a propriedade territo-

rial; e se os corpos de mão morta se julgam me-

nos a seu contento com a propriedade movel de-

vem lembrar-se que tambem a nação perdia

muito com a acumulação da propriedade terri-

torial em seu poder. Se persistem em lhe cha-

mar roubo digam-me aonde estão os valores

dessas propriedades vendidas i' quem os desfrú-

eta 'P O dinheiro que deu a viuva pelas pro-

priedades, que arre'matou não esta, nas mãos

dos possuidores dessas propriedades 'P Quem o

contestar-á ?

Pelo que diz respeito a segunda questão, nós

já vimos que o 00:10._ Trid. na cit. Sess. 22.

não teve em vista tolher ao .governo o 'direito

de legislar sobre a propriedade ecclesiastica:

¡ agora .diremos que tambem não teve em vista

decretar a immobilidede e permaneneia dessa

propriedade nos corpos de mito morta. Para isto

basta lêl-o nesta parte: diz elle- a Siguem cleri-

cornm,vel laicorum. . .in tantum malorum Cmníum

radio: cupiditas occupaverit, ut alicujus ecclcsl'a?,

seu cujusvís seculares vel regularis beneficii, Mon-

4 timn picadas, alíorumgue piorum locm um juri's

dictiones, bona, censos ac jura, eti'am feudalia et

emplzyteutica, fructus, emolumenta, seu guns cum-

que Glicemia-ms, qua; in mínistrorwn, et poupa-

rum necessitates convert¡ debent, por se vel alias,

ri vel timore íncusso, seu etia'm per supposítas

personas clericorum, autlaicorum, seu quorum-

gue arte ant quocmuque quais-im colore, IN PRO-

PRIOS USUS CONVERTERE, ILLOSQUE

USUHPARE prwstmzpaeritm - Falla claramen-

te do roubo, d'aquelle que usurpar ou subtraliir

para uso proprio alguns desses bens. Aqui não

lia interpretação que diga. outra cousa.

E dada a hypothcse que decretasse aim-

mobilidade da propriedade ecclesiastiea ? Se a3-

sim o tire-:se a Sosa. 22. cap. 11. de Ref. do

Cone. Trid. estava revogada entre nós; e por

que ? '

'E' materia assente e lida em todos os es-

criptores de direito ecelesiastieo e canonico que

as leis da igreja, em' tudo aquillo que não ó do-

gma, não podem ter execução alguma em qual-

quer paiz, sem que sejam legalisadas pelo bene-

_plact'to regio: a força de lei rvue tem entre nós o

done. Trid.' na sua parte disciplinar não está

só nelle, mas nas leis que o mandaram cum-

prir: ora innuobilidade de propriedade não é

dogma, e as leis que admitiram entre nós oConc.

Trid. podem ser revogadas, (jus est revogare cu-

jus est comlcredogo na hypothese dada o cap. 11.

Seas. 22. de Ref. do Cone. Trid. estava revo-

gado entre nós, porque o estavam nesta parte

as leis, que o admitiram; porque lei ? Pela lei

da desamortisaçño dc 4 d'abril de 1861 art. 13

 

que dizz- aFica revogada toda a legislação em'

contrariolln'

D'aqni se vê o nenhum valor do argumento

tirado do Cone. Trid. contra a lei da desamor-

tisaçao, e os compradores da propriedade ecele-

siastica. Analysemos porem ainda os outros ar-

gumcntos de que se servem para _O “185mb ñln.

E' um d'elles tirado do Liv. cap.. 27. v. 28. onde

se diz - guidquid semcl fuerit consecratum,

sanctum szmctorum erit Domino.

Deste argumento (juervse concluir que a

propriedade ecclesiastica é inalicnavel, porque

foi consagrada ao Senhor. Já. pelas ideias, que

temos expendido se vê a falsidade do argumento:

elle pecca em que a. palavra consagrada., que

como vimos, tem em ~direito canonieo uma ac-

eepç'ào deíiiiida e determinada, não se pode a -

plicar á propriedade ecclesiastica. 0 auctor dia

um folheto, que por ahi combate a lei dados-

amortisação, parece ter previsto essa diHieulda-

de, que quiz evitar substituindo na sua. expres-

são a palav 'a consagrada pela dedicada. TO-

davia nas sciencias os termos tem uma signifi-

cação defcnida e rigorosa, que' não élicito es-

curccer por outros mais vagos.

Argumentam ainda com algumas patinagem;

de concilioa anteriores ao Trid., nos quaés, di-

zem, se estabelece. o mesmo que'neste, porem

como nos não dizem_ quaes sejam esses textos,

e como afiirmam que elles eonsagrnm a mesma

douctrina que o Trid., a que temos respondido,

,julgamos inutil repetir aqui o que já. provámos.

Vem por ultimo o argumento _tirado da

'cxpressiio bmw Dei', empregada já por escri-

ptores profanos, já. em alguns concilios para dc-

signar 'os bens ccclcsiasticos. Pornos de parte

'Midias',

  

  

                

   

   

  

    

 

   

   

  

  

   

   

'Nisto foi colierente com a legislação de: to- 'o ?emprggm que se daqui-Has palavras nos

:dos os povos. Nem teve em vista tolher aos go- escript ' proftmos; mas( .ella npparcco em al-

' -. z 1.”, que d'uma

de deduzir, e mui-

', uma regra geral;

nando não silo deli-

uitas interpretações,

› . A esordem e confusão

na_ lei, as questões n\~ a, e nos homens a

duvida, a incerteza, ?55 cscrupulos de cens-

ciencia; 2.° se essa expressão se refere em ge-

ral ao que chamamos cousasecclesiastieas, ella.

pode com relaçao ás santas e sagradas ser vor-

dadeira: porque na verdade a consagração im-

  

  

  

  

  

guia c Íilio rcspor'

_prime nas_ cousas um certo caracter de divin-

dade; ".°, se' pdréÊ'ÊÉWeãmídit 'e

refere á. propriiadàde 'écàáiattied'dêvêidos en-

tendel-a, não no sentido rigoroso, que lhe de-

mos, quaudo ella se applicasse ás cousas con-

sagradas, mas n'outro metaphorico, que vem a

ser q'ue os bens ecclesiasticos sao bens de Deus,

em quanto o senti-endiuieirto']doíappma á. sus-

tentação do clero, á. manutenção do culto di-

.aviao,- «somos-condições datágujapeuiwó

Deus. Por termos promettido não filosophar di-

remos que esta interpretação nao é nossa mas

bebemol-u n'mu liv'ro, que é lido ein todos as

escholas do reino: são suas as palavras seguin-

tes: - Quad aires ecclesior-um cdcpe dicantur

POSSISSIO et PA'TRIJIONJUM DEI, vel

CHRISTI e tem rea et PATRIJIONIUJI PAU?

PERUM, verba _íata ita íntellz'gi debent, quod

Ecclesíae, anjos Lhristus caput est, oblotae sunt,

et quod in pauperum uzmn impch dcbcnt.) --

Cav. instit.-juris canon. para. 2.“ cap. 35). § 1.°

Resumindo: l.°, a viuva não está. excom-

mungnda porque ainda quando .Larremataçiio

que fez dos bens das freiras fosse um roubo,

talta a sentença do juiz, que a declaro como tal;

2.° nem o está. perante a sua consciencia, e. pe-

rante Deus porque a lei da desamortisação, nem

é roubo, nom condcmnada. pela legislação ca-

nonica, mas sim um acto legítimo do poder tem-

poral. ' '

Desta analyse acanhada, mas a, meu ver,

verdadeira e incontestavel, tica evidente a apai-

xonada cegueira, com que actualmente se ava-

liam os interesses 'materiaes da igreja e os actos

do governo; e como se não trepidu em torturar

em nome de Deus e da religiao as conseioncias,

que só tentam submetter ao seu predomínio,

em proveito proprio o dcscredi-to da religião

Christi-t. Os erros assim d'uma classe ou d'umn

epoca, traduzem-se sempre por uma reacção as

vezes lenta, mas infallivel: e oxalá que nao

tenhamos um dia de lamentar as desgraçadas

consequencias das discordias, que actualmente

vão semeando.

Coimbra, 10 de maio de 1862.

i

Continuação do eloquentissimo discurso pro-

ferido pelo exm.” ministro da marinha, Mendes

Leal, na camara electiva, em scr-são do 9 do

corrente, sobre a liberdade do ensino.

 

A obrigação de todo o governo, a nossa

obrigação como governo, é precatar-nos para não

sermos obrigados a transigír (apoiados). l~ orquan-

to os direitos _de associação não param nos limi-

tes dos direitos individuaes, vao_ tambem nos do

estado ;_ o estado é igualmente uma grande 'asso-

ciação que tem direitos que não póde esquecer,

nem pô los aos pés dos que são inteiramente in-

dividuaes. ' -

Continua a circular de mr. Persigny', dizen-

do: cPor este. motivo julgo do meu dever fazer

notar um incidente, para o qual chamo a 'sua at-

tenção. Por uma carta publicada nos jornnes, o

antigo presidente do conselho geral declarou que

este conselho antes de dissolver-se lhe tinha trans-

mittido os seus poderes, tendo elle presidente a

intenção de exerce-los sobre todas as conferen-

cias, e que no caso de morte ou de impedimento,

delegaria os seus poderes a um comício de tres

membros- estrangeiros; um belga, outro hollnn-

dez e outro prussiano».-

E agora tambem chamo a attençño do illus-

tre deputado para o seguinte periodo:

«A despeito das' leis, e apezar dos votos das

confuencins; que desejam funcciunar isoladamen-

te, pretendia-se pois fazer de todas elias nina vas-

ta associação, governado por um chefe supremo,

ou por outros estrangeiros,'sem auctorisaçi'to c fó-

ra da Vigilancia do estado.)

Isto comprehende-se.

U governo franccz transigiu, mas transigiu

pela seguinte fôrma (continua a circular):

«Não tenho necessidade de lhe dizer, sr.

prefeito, que similhante infraccito das leis do

paiz, sejam queen forem Os pretextos' caritativos

ou religiosos com' que pretendam ncabertar-se,

não devem ser tolerados pelo governo»

Note-se bem, não devem ser toleradoa pelo

governo. Tambem caberá aqui o epitheto de lier'e-

ge e selvagem?N'este caso hão de achar umi-

tos aoscu lado e nas suas fileiras mesmo (apoia-

dos). ' -

Note-se bem, sejam quaesforem os pretexto:

cnritativos ou religiosos que estas ordens tomem.

E continua ainda a circular:

«Convido-o pois a communicar ás conferen-

cias estas ponderações, e provem-las de'que, se

chegarem_ a entar em contradioçño com o isola--

mento por cllas mesmas escolhido, collocarso

iam em flagrante opposigão ás leis que regem as

RBSOCHl $005. D

O governo ali previu que estas associações

podiam dizer que faziam uma cousa e fazerem

outra. E porque nos dizem: .Não suspeitcis» ?

i Disscsscm ao governo franch que não suspeitas-

Note-se bem, e fóra da vigíluncia do estado. A
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se, mas; elle suspeiton; e assim como .elle o ['r-z

tambem nós 'podemos suspeitar (apatia/oa).

Aqui tica mostrado como o guvcl'lm francez

trensígiu. Não transigiu com a lei, transigiu com

a Qparencia de ums. vontade, nuas rcservaudo

para. si a plenitude de todos os seus direitos. O

governo não pode sacrificar a. grande associação

chamada estado a esses. pequenas associações que

se introduzem no seio d'elle (apoiados).

'Existe ou não existe a. recção ? Quem o ne-

gará.? Mas, apezar de todos estos documentos,

declara-se que não existe, que não é senão um

phantasma, uma. ereação de espiritos enfermos!

Será, mas então acha-se eni'erma toda a Europa

(apoiados); porque o plmntasma está. diante dos

olhos de toda clla (apoiados). Que quer dizer a

pastoral do arcebispo de Tolosa 'P (Apoiados.) Quo

quer dizer vir á imprensa no seculo XIX resusci-

tar as mais sanguinolentas tradicções .do seculo

XVII ? (Apoiados.) Que quer dizer: «Cbristãos

catholicos, festejos oldcrramamento de sangue, a

traição e a- intoleranclanl (Apoiados.)

Quando apparccem este documentos não é

lícito a ninguem o dizer-que não existe a reac-

ção (apoiados). Existe (apoiados), e aqui está um

dos seus actos(npofltdos). '

Ha duvidas, muitas duvidas! Pois bem, a

cada duvida ha de corresponder uma. prova, ou

antes a. cada duvida hão de corresponder 'muitos

centeuares de provas (apoiados). '

E pensam que isto é de hoje? Não é. (apoia,-

dos). O illustre deputado _citou-nos aqui perante

a tribuna os mais antigos libcrues da sua terra-

Passos Manuel, esse saudoso e sem re saudmo

mestre de quasi todas nós; o VlãCOl'll e de Almei-

da Garrett, diante de cuja memoria me iuclino

_ com respeito e veneração, como sempre me incli-

nei em ua vida diante dos seus cscriptos (Vo-

tem-Muito bem.) ,' diante de Rodrigo da Fonse-

ca' Magalhães ; diante cmlim das relíquias d'es-

eo grande phalpnge que, por desgraça nossa, se

Vne rareando cada VOZ mais "RS PQSSORS, nas “'21-

dioções e até na herança (apoiados).

Quem governam este paiz em 1838 ? eram

os libcracs modernos? Não. Eram _justamente es-

ses: liberam!, esses velhos e honrados liberaes.

Pois em 18.38% Diario do Governo dizia - em

nome do governo então existente, o que vou ler,

c quezon-a, nem podia deixar de ser, a expressão

dlesses antigos e nobres libeI-ncs.

Este_1)iarío do Governo é de 10 de outu-

bro de 1838, ahi se diz o seguinte:

_A _sChcgm-a ainda a insanía a querer profanar

os' objectos, os nomes sagrados, e a tentar con-

verte los em meios de vingança e dc'extm'miuio?

Temos a este respeito uma grave dcsconliança, e

,por isso muito desejuramos que a denominada::-

associação veda' fé=uliastassedc si toda a suspeita

relativamente nos seus verdadeiros fins, dando a

maior publicidade_ aos seus actos. A sociedade

temijustos receios dc tudo o que sc lhe occulta,

¡qiuaiido todos as 'opiniões podem enunciar-se fran-

case livremente, á excepção d'aqucllas que cm

-ei mesmas são immomes e criminosas.)

Já então sc suspeitavn, e não ora crime sus-

peitar (apoiados A saciedade tem justos receios,

diziam os liberaes de 1838 (upm'udos), e ninguem

!chamou a isto timidez (apoiados), nem puerili~

dade (apoiados).

Em 1838 cstadistas liberaes portuguezea pu-

nham exactamente os mesmos principios quc os

estadistas francezee apresenmranrem 1862 (apoia-

dos). São' estes homens de uma escola imlill'crcn-

te da. nossa? Aqui tendes uma prova, ese quoreis

mais não faltam (apoiados).

Citaram-se as opi'niiles de liberacs de 'fórá do

'paiz,. citaram-se no relatorio da maioria da com-

'missão, citou-as aqui o digno relator d'clla. Mui-

toe vieram á. autoria. Citou-se mr. Gnizot tam-

'lJenL Veremos quul em a sua verdadeira opinião

na questão sujeita da reacção; e se clle tam-

'beln punha cm duvida a existencia d“cssa reac-

ção. ' -~ - '

, O illustre deputado não ignora as tempes-

'temas discussões de 1844 e 1845 nn tribuna

frunceza. N'essa epocha -tinha voltado a compa-

nhia dos jesuítas com mais de, vinte e oito casas

estabelecidas em França, sem .participação a au-

ctoridnde, tinha voltado a. exercer funcçõcs do

culto. O govonno franch julgou cauteloso e pru-

dente rctirar-lhe cenas font-ções e lime-la sair do

paiz. E não _foi rcputudo selvagem (apoiados).

,Quem etava então á testa do governo franch

.era mr. G_ui"zot; e eu von dizer não sómente o

. ue fez mr. Guiznt, mas o que fez a opposiçño

,liberal d'cssc tempo que defendia 0 livre ensino;

ensino que já era (loiimtlido por mr. Montnlcm-

"bert e por Berryer. O 'illu-trc deputado nào ¡gno-

'll a opinião ,que representava mr. Bcrryer, as-

reim ,como não ignora tambem_ a que representa-

-va. mr. Montalembert, que. _era já. então o chefe

'da agitação cutholica em França (apoiados). Sa-

'be que quem combatin com ellos era Hebert, Du-

vpin, Thiere, Guizot e Odillou-Banrot que, apezar

-deza'dversarioa como eram liberaes estavam ao

¡lalulo do estado contra a. invasão jeeuitica.

Vou ler á camara o que disse mr. Thicrs,

trazendo esta questão por meio de uma intel-pel-

lação, fundamentada não para eompromettor o

governo, mas para dar logar a que se explicaram,

pela fortalecedo com o voto da camara. Ha hoje

na ordem religiosa espiritos exaggcrudos, impa-

cientes de toda a norma rasoavel. Estou conven-

cido 'de q'ue esses vão procurar á congregação de

Jesus a força de associação e de dominação. D,ahi

procurava elle dominar o clero. . .

O sr. José Estevam-Essa é que é a his

teria. _ .

“'*Orsn Pinto Cod/w: - E verdade', é essa

mesmo.

O Orador: _Parece que estas palavras Í'o-

rum cscriptas para agora. Já. cm 184311“. Thicrs,

.
_
_

/

que ora sinroramonte liln-raIane era entlmlico,

que e'a unrgrancle espirito, uma_ grande cabeça,

~não negava a existencia da. reacção, reconhecida.

Pertencia aos tímidos ou aos. _espiritos fortes da

religião? Não, mas tambem não pertencia aos

espiritos fortes_ da liberdade, que não são menos

perigosos, A

«Creio tambem que ídes direitos á causa do

mal,qunndo pirocurucs appli 'ur prudente e firme-

mente as ieis aiquclics que, segundo todas as pro-

babilidades, são os provocadores da. turbo. asque

assistimos. Se aehardcs dii'ticuldades, encontrareis

nas camaras uma adhesâo forte e unanime. Não

somos nós inimigos perfidos que venhamos dizer-

vos: arremeçae-vos às diíiiculdàdes para termos

o'p'azcr de vos ver n'ellas. Seja quem quer que

esteja n'esses bancos, no dia em que para fazer

triumphar as leis do paiz encontrardes diíiiculda-

dos, dar-vos-hcmos os meios de vence-las»

Dizia isto o chefe da opposição - se encon-

trarch dificuldades, darmos-homes os meios de

vence-"as (muitos apoiados).

_Eis o que_ dizia um homem sincero c emi-

nentemente liberal (apoiados).

Repare-se bem, que já era uma questão de

ensino, pela segunda. vez renovada, porque em

1814, com a restauração tinham entrado na or-

dem as esperanças de reconquistar o reino, aqucl-'

la ordem, aquella companhia, que depois do es-

caudaloso processo de Lavallete, em que i'ôra

condcmnada por uma fraude de 3 milhões de

francos, tinha sido expulsa du. França; procura-

va Voltar,'como havia sido o seu costume.

Em 1818 o governo foi obrigado a attendcr

aos gritos da opposiçào liberal.

E não ha reacção! S. ex.“ que li- de corto

muito, que é ti'io apaixonado da poesia de Lamar-

tine, não leu o livro les libras pcnseura, escripto

-por mr. chillot, liv'ro que parece impossivel

ter-se esoripto no seculo XIX, livro em que não

só'0s poetaS, mas os jornalistas, os iuriscousultos

c as universidades são tratados em phrase tal _que

íncommoda o leitor, e que tendo eu .visto desgra-

çadamente imitado cm alguns jornaes que tomam

o nome de cat/zolicos, mas que não são nem ca-

tholicos nem christãos, me tem feito dcsngrada-

vol impressão, porque assim m'a fazem todos as

demasias ida imprensa (dpoiudos), não podendo

deixar dc a fazer a qualquer o jornal chamado

catholíco, cuja -virulencia de linguagem o cu-

-jas calumniae' não forum ainda imitadus n'esta

terra. .

N'osse livro vem condmnnadns iuutamente

Lamartine, Byron, Homero, Virgilio e todos os

grandes gen'ios e sentimoutalistas ' todos os gran-

des defensores da humanidade. E' condemnada

toda a imprensa, c esse livro é escripto n'estc

seculo contra esta instituição c com maxima ap-

'provaçño d'estas escolas.

Não' será. isto uma prova de reacção ? Então

como se manifesta ella ?

Querem mais? Hei' de fazer-lhe a vontade

porque não faltam.

Sr. presidente, v. ex.“ e a camara reconhe-

ccrâo que não posso nem devo ir mais longo na

maneira de apontar provas irrcñmguvcis c visi-

veis da mesma reacção.

Mas tendes ainda duvida? Ide aos templos

onde 'devia ser ouvida a palavra da verdade, e

dizei~me se não ouvis a lingtlagem da paixão; se

não ouvis prégar contra as instituições liberacs,

contra a imprensa, contra tudo que nós respeita

mos, muâmos e jurámos guardar e fazor- guar-

dar? Não será isto reacção? ' _

E' necessario mais? Então é preciso para

que ss. ex.“ reconheçam que ha reacção, para

que a vejam ,quo vejam anniqniluda a liberdade,

que existam l'cchadas estas portaswonde¡nnndu a

constituição do estado? Só se convencoriio do mal

depois do feito! Pois se qucrcis este mul,é promo-

vc-lo é instigado (apoiados).

En ia tratar da quest-'lo do livre ensino,

questão complexa, mas questão em que ss. ex.“

estão no mais falso campo e cm que têem contra

si os testemunhos da historia e a doutrina de to-

das as auctoridudeáeomo lhes provaria sc não es-

tivesse tiío adiantada. ahora (“masc-Esta a

dar a lmra); c mesmo estou tiío fatigado que pe-

diria a v. cx.“ m'e fizesse a honra de me conser-

var a pal:wra,iposto que me custe muito andar

Com esta reserva do palavra; n Camara comtudo

cmnprehendc que não posso deixar de fallar

(apoiados).

Vozes: - Muito bom.

(0 orndorfoz' cunqn'imcntudo por muitos ara.

deputados.)

(O sr. ministra não reviu este discurso.)

Continuação do mesmo discurso na sessão

do dia 10.

0 sr. Ministro da, 'IllariÍnha:--Sr. presi-

dente, dcixoi bontcm interrouqiida a minha ex-

posição com pezar, e com duplicado pezar, por-

que estas interrupções que seguramente fatigarão

a attençào da camara, e que mo l'atigam ainda

mais a mim, resultaram de uma invasão da pri-

meira parte da ordem do dia sobre a segunda,

invasão que se repetiu hoje, e que me deixa ain-

da. pouco tempo para tratmzde assumpto tão im-

portante como este. E creio, que quando temos

de discursar Sobre os assumptos que mais de per-

to e mais intimamente tocam a sociedade e o es-

tado, na consciencia de 'todos deve estar a neces-

sidade' de dar ao debate amplo e franco de _taes

assumptos o tempo e o repouso necessarios, e não

restringi-lo e aperta-lo por esta fórum.

Tratci bontem um dos pontos apenas em que

a questão se póde dividir. Passo hoje a tratar de

outro, com o qual está intimamente conncxa e

ligada luna. idên que o completa, e nao menos

importante; fallo do livre ensino, tendo como

idêu couuexa a liberdade de cultos.

A tituiçiio liberrima, alem da liberdade da predica

ñ

Para isso referirci as palavras do illu~tre re- O ministro df'ltlul'nllzque a decisão do pr. ;

later da maioria da commissiio, o qual opinou

que todas as liberdades se dão mutuamente as

niños, são rumos do mesmo tronco, e não póde

uma ser mutilada sem que o tronco se considere

deturpado.

Eu vou mostrar como o livre ensino, propos-

to por s. ex.“ do modo porque é [n'hlnb'to, signi-

Iica exactamente a .separação de um dos mais

importantes rumos da arvore eu dcturpaçào do

tronco (apoiados). ,

Libre ensino! Em que se faz consistir o li-

vre ensino n'esta proposta, n'este contra-praqecto

apresentado pela maioria da commissão? Na ad-

missão das congregações religiosas extinctas no

primeiro artigo (apoiados), na admissâo'das con-

gregações religiosas ao ensino, particular e do-

mestica. Muito bem. Mas e livre ensino não cs-

tnrá. legislado? Não diz o artigo 83.° da lei de

20 do setembro de 1844=que é livre a qual-

quer estabelecer escola para ensinar quaesqncr

disciplinas litterarias, subordinada. comtudo esta

concessão :ts condições _de capacidade e de mora-

lidadc-. E foi dcrognda essa lei pela proposta

que apresentou o governo ou pela proposta do

illustre deputado? Por nenhuma t'órum.

Para justificar o livre ensino assim entendi-

do, coino o faz o sr. relator da commissño, e co-

mo o fazem as regras dispusitivas do contrapro-

iccto, invocouse o testemunho e a pratica da Bel-

gica, da França, da Italia, da Austria e da Iu-

glatcrra.

Vanios a ver como se invocou.

Analysemos cada um d'csses paizes sobre si.

Na França, juntamente com a liberdade de

ensino, havia já na carta do 1830 a liberdath dos

cultos; não havia religião previlegiada.

Na Inglater'a todos sabem que liberdade

 

ha.

Na Belgica outro tanto succede. E note-sc

bem, ainda a Belgica estava nhuna posição espe-

cial; porque o illustrc deputado não ignora que

a. revolução belga, feita em nome do catholicis-

me contra o protestnntismo, cm nomc do eatho-

lioismo que aspirnva á liberdade da patria contra

o jugo estrangeiro, em nome do catholicismo, a

quem repugnava o jugo da Hollanda, decretou

a liberdade de predicas e de consciencia, Como

a entende o s_r. Ferrer, e não o nobre deputado.

O illustre deputado disse: «Demos a liber-

dade de consciencia». Para que? Para cada um

poder confessarse ou deixar de se confessar. L

pergunto a s. ex.“ se isto é liberdade de cons'

ciencia? Ainda assim não é exacto, porque _em

actos mais importantes, actos da vida, bi vom of-

licialnumte a igreja pedir conta do exercicio d'es-

se direito (apoiados).

Na Belgica, repito, onde alem de uma cons-

e da consciencia, havia a procedencia historic-a,

havia uma rivalidade etitre duas raças oppostas,

tuna das quaes tinha sido dominadora, apezar de

tudo c com tudo havia e ha turbulencias Conti-

nuadas por causa da liberdade do ensino, turbu-

lencias que teriam ido mais longe se não esti-

vesse a testa d'aqunllc paiz um soberano tdo res›

pcituvel pela sua illustraçño, como pela sua pru-

dencia (apoiados gomes). Essas turbulencins'po-

rém têem sido repetidas, a luta longa, e nin-

guem pôde prever qual será o seu resultado

(apoiados). . '

A inglaterra! Permittmme o illustrc depu-

tudo que não falle em favor da liberdade ingle-

za. Todos sabem a situação d'aquelle paiz, todos

a conhecem, e todos reconhecerão tambem que

os seus exemplos não podem ser adduzidos para

aqui, porque as suas leis de ensino, a iniciativa

do povo, e as suas praticas crmsuctudinarias não

se parecem em nada com a questão do modo co-

mo foi tomada'aqui (apoiados).

Na França o governo i'rancoz dc todos oa

tempos e em diversos tempos tem-sc rcschado o

direito_ de vigiar dc perto e estrictamcntc a ad-

ministração do ensino (apoiados), e de impor 0

seu voto ás demasiaa clcricaos, quando ellas se

fazem sentir (apoiados). Duvida o illustre depu-

tado? -Tcnho uma prova rcccntissima, é (l'cstes

ultimos dias, c já depois das viagens do illustre

deputado; é de 30 de _abril dc 1862; é uma ex-

posição ao senadonlo murqucz de la Roclnjaque-

lein. E o illustre deputado nao ignora a opinião

que representa em França o marqch dc la Ro-

chejaquelcin. Diz elle o seguinte:

(Senhores. -0 sr. arcebispo de Rennes pe-

de ao senado, nos termos dos artigos 25.” e 29.“

da constituição, quo mande aunullnr as duas re-

soluções do prefeito de 1110 ct Vílluíuc, com as

datas de 1 e de 28 dc novembro ultimo, as quacs

nomeiam um professor de instrucçño prinniria e

'uma mestra na eonnnuna do Sol. 0 ciuíaente pre-

Zudo denuncia estas duda resoluções do ¡n'ojecto

como cmztrurías á liberdade do emma, ocomo

constituindo actos arbitrarios e illegaea.›

E querem saber a rasão por que assim se

queixava o arcebispo de Rennes, e cm seu nome

o marque-z? E' porque, tendo'proposto o consc-

llio municipal um ccclcsiastico, pertencente a

uma congregação religiosa, para mestre ele uma.

escola primaria no municipio do Sol, o prefeito

entendeu que devia preferir um scwlar, c a as-

tou da concorrencia e interfereucia no ensino o

ccclesiastico pertencente a uma congregação re-

ligiosa. l '

Aqui tem como a França, como o estado

exerce o. sua vigilancia no ensino pipoiados), e

como reserva o direito de negar o ingresso das

corporações religiosas quando entende que esse

ingresso é perigoso (apoiados).

Este exemplo é rcccntissinm.

Mas não param aqui. O ill'cvlilspn de Ren-

nes recorreu ao ministro dos cultos, E sabem o

que respondeu o ministro dos cultos ?Eu o digo.

 

em í-uatacavul debain dr: todos os pontos d¡ l

tu:=.

Aqui tem como a França entende o seu la

vre ensino (qpoíados) (que é o livre ensino .i .

marquez Roehejaquelcin) como o entende aqw-l

le governo forte e illustrado a que tantas ven ›

se tem alludido (apoiados).

Pussmnos á Austria. Quer s. ex.“ saber co

mo a Austria entendeu que devia completar :n

liberdade de ensino com a liberdade dos cultos ';

Eu vou mostra-lo. '

(Houve um áparte do sr. Casal Ribeiro, qu-

se ouviu na mech dos luchygraplzos.)

O Oraclor : _Eu peço a s. cx.“ que dê unir¡

forma alta ás suas interrupções para poder rc»

ponder-lhe (apoiados).

O sr. Casal Ribeiro: _Não' disse nada.

Guardo-mc para outra oocaslão. l

O Orador: -- Pois guarde-se que eu tambem

me guardo (apoiados).

projecto da Austria, que s. exñl se roll--

riu ha dias, querem saber o que dispõe no seu

artigo 23'? Eu o digo:

aAi't. 23.° A lei concede a todas a's igrejas

e sociedades religiosas um direito igual. Não hu

religião privilegiada para. o estudo»

O sr. Casal Ribeira-Apoiado.

O Oraclor: _Apoiadissimo digo eu (apoio

dos repetidos). E agradeço o apoiado do illustro

deputado. '

Mas o artigo O.“ da nossa carta constituem_

nal diz o seguinte:

Vozes: _Essa é que_ ó a questão.

«Art (3.” A religião catlmlica apestolirn ro-

mana continuará a scr n ¡'cligião do reino. Todas

as outras religiões serão pcrmittidas aos estran-

geiro. . .» (aos estrangeiros sómente, aos portu-

guczcs não) (apoiados) «com seu culto (lomestico

ou particular, cm casas para isso destinadas, sem

forma alguma exterior de templo»

Esta é que é a questão (muitos apoiados).

O sr. José Estevãoz-Apoiadissimo.

O Orador:-Como quer o illustre deputado

comparar esta liberdade de culto com aquclla

ampla e franca liberdade que n'aquclle estado ó

permittida e apresentada ? (Apoiados.)

O sr. Casal Ribeiroz-Leia o artigo 114."

da nossa carta constitucional'.

O @adora-Pois apresente s. ex.ll um pro-

jecto para revogar o artigo (.i.° da carta (apoiar

dos repetidos), e então faça a proposta para a li-

berdade do ensino (apoiados).

O ver. Jose' Estavam-Ah¡ é que está a ques-

tão. . ,.

O Orador: _Todos ouviram n'oata casa s.

ex.“ formular um voto, um desejo de libordado

de cultos (apoiados. - Vozcsz--El verdade), c ou

esperava da logica e da ,coherencia (ln u. ox.“

que viesse esta discussão no seu confw-projecto

(apoiados.-_-Vozesz-Muito bem); mas nada, up-

pareccu pelo contrario ali uma disposição nova

que ninguem lembrou, um privilegio dado as

congregações religiosas que ninguem quer (mui-

tos apoiados), e que não pode ser aceito do for-

ma alguma (apoiados). E s. ox.“, adoptaudo aqui-,1-

la nova disposição introduzida no seu contrapro-

jccto, não se lembrou de que todas as liberdades

são irmãs, e se sc mutilar um dos ra¡an o tron-

co tica arruinadol (Apoiados.)

Eu estou mostrando a s. ox.a como nos pai-

zos que citou, e nos quacs o ensino livre 4'- pI-r-

mittido (o ensine livre por s. ex.“ é a adnússño

ao ensino das congregações e corporações religio-

sas), que n'esses paizes simultanea e cumulativa-

mente se pcrrnitte a liberdade dos cultos.

Se quereis aqui o mesmo, como dissestes, en-

tão rcforlnae o artigo 6.“ da carta (apoiados 'rc-

pctídos). A questão é de principios (apoiados).

Quem apresenta a proposta para devercm ser ad-

luittidas no ensino as congregações e corporações

n-lígiosas de concorrencia com todos os cidadãos,

devia comnçar por apresentar a relbrma do art¡-

go 6.° da carta constitucional (alwíados). So quo-

rcis o ensino livre rcfonuae o artigo 6.° da cur-

ta; mas não venham formular um desejo e por

outro lado pôr uma pcia (apoiados)

Na Italia. Citon o illustre deputado o arti-

godo regulamento de in<trucção publica do sr.

Torenzio Mamiani. Faltouvlhe citar outro que

completam :Iquclle: em o artigo 38.”:

«São dispensados dos exames do religião

os alumnos que não proi'csseni o culto ca'tho-

lico.n _

E' a mesma disposição, a mesma liberdade

de culto a pardo liberdade do ensino.

Esperava que a. exc.'| fizesse consignar ou

consignasscm um principio analogo, similhantc,

ou no menos remotamente similhante no seu com

“ tra-projecto. Não apparecc lá esse artigo.

Aqui está' como as proprias leis, que o illus-

tre relator da coinmissito citou, se iusurgcm to-

das contra as suas opiniões.

(Contimía)

EXTERIOR "

Dos jornacs recebidos hontcm extrahimos os

telegramas seguintes: -

-Da cCorrespondcnciant

«Londres 13.-Ha noticias da Shanghai de

22 de março; os insurgentes soll'rcram uma dor-
, .' . -. .

rota, e 8000 d ellos rctugiaram se cm .Shanghai.

Dizem de Calcutá n 22') de abril, que os per~

.fas tomaram a Furrnh. Diz-se que os sobrinhos

de Nuno-Sahib foram presos em Cachclnirn.

As noticias de Nova-York, do 1.° de maio,

unnuncinm que o secretario da embaixada hospe-

nhola marchou de Monroe soh o pavilhão branco

dirigindo-.sc ao sul. Lincoln visitou n li'nguta

franceza «Gasscndi», escudo recebido pL-lu embai-

xudor dc França.
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O «Heraldo» i'ogOsija se de que o novo tra-

tado feito com a Inglaterra para supprcssi'io do

trafico de negros occasionara cont'licto com a In-

glaterra. _

As noticias da tomada de Nova-Orleans fo-

ram prematuras, por que ainda não principiou o

bombardeamento da cidade, e cntabolaram-se ne-

gociações para a entrega da praça entre as autho

ridades d'esta e o commisnrio federal.

As forças do general confederado Lowil'de-

vem reforçar o exercito de Beauregard em Ca-

rintho.

Parte da esquadra confederada chegou ii. vis-

ta do forte de “high, no Mississipi, .se atacou

as canhoneiras fcderaes que bombardearam o

forte. A

Diz-sc que o bloqueio será. limitado em fa-

vor da Europa, e a transmissão de cartas admit-

tida»

«Puriz 12. - Pcrsiste-se em acreditar que

o principe Napoleão leva alguma missão secre-

ta.:

«Messina 12.-0 rei foi recebido com o

maior enthosiasmo.

Fazem-se festejos em seu obsequio»

Francfort 12.--Multiplicam-se as assignatu-

ras á representação dirigida ádieta germanica

contra as eleições em Cassel. Duvida-se de que se

possa reunir a camara.)

altagusa 12. - Dois fortes destacamentos

turcos que escoltavam um comboio de viveres,

foram atacados e postos cm l fuga pelos montene-

grinos.» '

sPariz 13.-0 «Monitcur» de hoje publica

uma arte do chefe das tropas francezas na Co-

chinc nina, participando, com data de 28 de mar

ço, que fôra atacado_e tomado o forte de Kaing-

Lopg, onde o inimigo concentram immensas for-

s. ,

ça Duas companhias do iníhntcria hespanhola,

commandadas pelo major Hernandez, tomaram

parte n'esta gloriosa acção.

Sessenta_ e oito peças e grande material cai-

ram em poder dos alliados.» .

«Paris 19.-As noticias de Nova-York do

1.° annuneiam que as tropas contederadas, aban-

donaram Orleans.

«Londres 12._-0 «Morning-Post» diz que a

França retirará dois rcgimentos das tropas de

occupação que tem em Roman

Pariz 13.-0 almirante Bonnard, chefe das

forças alliadas na ,Cochinchinm elogia o bom

comportamento e a nobre cooperação das tropas

hespanholas espedicionarias.

Foram insigniücantes as perdas que tive-

ram os alliados na tomada do forte Kuing-Long.

O «Moniteurn diz que pode considerar-se_

como tomada a cidade de Orleans.

O «Merrimac» sairá proximamente e espera

lançar a pique o uMonitorn, na sua viagem de

York a \Vashingtom

Dizem de Alcpo que, em algumas cidades

da Syria foram insultados os sacerdotes catholi-

008.»

-Da «Correspondenciasnz

aPariz, 13.-Parece que os chefes das es-

quadras franceza e inglcza tinham protestado

contra o bombardeamento de Nova-Orleans.

Camel, 13.-0 principe negou-se a receber

0 enviado prussiano. _

i A dieta de francfort aprOvou a proposta aus-

trõ-prussiana relativa ao Hesse. ' _

Dois corpos de exercito prussiano vão occu-

par o Hesse'

aNapoles, 13.-Chegou o principe Napo-

leão» › . '

«Athenas, 10.- O ministro pediu a sua de-

missão. _

Foram prorogadas as camaras. Reina grande

agitação e anciedade nos_ animes.;

«Southam ton, 14._Chegaram importantes

despachos de cracruz, datados de 15 de abril.

Os hespanhoes assim como os inglezes, con-

siderando uma violação do tratado de Londres a

resolução dos francezes de se encaminharam ao

Mexico, retiraram completamente as suas forças,

deixando aos franceses continuarem sós a expedi-

ção.

Os navios de guerra inglezes deviam' aban-

donar o Mexico no dia 21, dia destinado pelos

francezes para marcharem sobre a capital da re-

publica. v

As noticias'de Nom-York alcançam a 3. A

tomada de Nova Orleans tinha sido ofiicialmcnte

confirmada. Os federaes occuparam Baton Rouge.

O general Beauregard tinha abandonado Corintho,

retirandose para. Memphis. Assegurava-se te-

rem chegado importantes * noticias de Pittsbur-

o.

g sTurin,14.-Saiu o vice rei da Egypto de

Liorna para Touloh. Chegou a Napoles o princí-

pe Jeronymo. Chegou com o rei á varanda do pa-

lacie,e o povo gritava: Viva 'o rei, Viva Napoleão

em Ramal» O principe franccz foi objecto de uma.

votação brilhante. A Austria reforçou c'om 10000

homens a fronteira lombarda e com 4000 a fron-

teira tyroleza. r ›

mM_

'NOTICIÁRIO

_als denuncias. - Declararam-se de-

nunciantes, e já não perdem a. manha.

Qualidades boas nunca as tiveram, para as

mas faltava-lhes esta. Agora é a tentativa do dia,

6 de janeiro! -

Como ninguem lhes da importancia incul-

cam-se elles. Fingem acreditar que incommodam

alguem, ou que para os enchotar era necessaria

uma bernardasíta. Miseraveis'l Ninguem se lem-

bra delles, nem mesmo para os odiar.

Podem denunciar a sua vontade. São muito

conhecidos e bem avaliados. .A auctoridade des-

 

preza as suas denuncias, o publico censura a sua

mil. fé, e nós provocamol-os para que espm'iulíscm

factos e pessoas. Se o lizcrcm provar-lhe-hemos

mais uma vez que mentem, senão elles mesmos

se darão por cnlumniadores. _

Isto pelo que diz respeito á nova. denuncia:

em quanto á. antiga, leiam o final da carta do sr.

recebedor, e neguem se podem, que foram des-

mentidos formalmente.

E accusain 'o sia-Mendes Leite por não ha-

ver publicado este documento l Que dúvida pdia

elle ter em fazel-o? Não o- publicou, porque a

carta lhe não era dirigida, e porque outros tinham

essa obrigação.

Os denunciantes teimam em negar ao sr.

Mendes Leite o direito dc, conversando com ami-

gos e gracejando com elles, fallar em bernardas,

mas julgam-se auctorisados a escrever em umjor-

nal, que da conservação do actual governo, tere-

mos tarde ou cedo o scisma, a guerra civil, a,

banco-rota! ! Que gente, santo Deus!

E a devassa abriu-se ou não? Nós insistimo

na nossa assersão,e publicamos o documento que

nos auctorísa a isso; esperamos que publiquem o

que promettcram, e que prova que não mentiram

quando disseram que sim.

Não' lhes será facil provar uma vez que fal-

laram verdade.

COPIA.

aIllm.° sr. - Manuel José Mendes Leite ca-

rece que v. s.a lhe certiñque se na administração

deste concelho se abriu devassa por denuncia

que fosse dada de haver plano, trabalhos, sugges-

tõcs, ou indícios de sc querer alterar o socego pu-

blico neste concelho.

P. a v. s.:t sr. administra-

dor do concelho se sir-

va certificar-lhe o que

pede.

- E R. M.ea

Aveiro 19 de maio de 1862

Manuel José .Mendes Leite.

 

Manuel José Marques da Silva Tavares, bacharel

formado em direito pela universidade de Co-

imbra, e administrador do concelho d“Avei-

ro, por S. M. F. que Deus guarde.

Certifico em como por esta administração do

concelho se não procedeu a devassa alguma, ou

mesmo a auto de investigação ricerca do objecto

de que faz menção o requerimento retrô. - Ad-

ministração do concelho do Aveiro, 19 de maio

do 1862. ~ O administrador, Manuel José Mar-

ques da Silva Team-u.,

Loteria de lilsboa- A extracção que

devia ter lugar no dia 19 do corrente, foi trans-

ferida para o dia 27

" Coragem e lealdade.: Diz-se que os

artigos publicados pelo outro jornal, assignados

Y. 0., e em que o governo *e atacado, são da

penna do rcdactor daquella folha. Se assim é, dão

mais uma prova de coragem e lealdade.

Querella.-Segundo uma corresponden-

cia inserta no Jornal do Porto, foi querellado

pelo ministeriopublíco o Bracarensc, jornal con-

servador de Braga por um artigo incendiario que

publicou ultimamente,

El'ratas.- Na correspondencia publicada

na segunda pagina deste mesmo numero, escapa-

ram os seguintes erros:

Column. Linh. Erros Em.“

l 12 eencus census

n 13 presumprerit 4 presumpserit

n 15 dominos domino

n 101 irretitun irretítur

n 103 nise nisi

» 108 seetentia sen tentiao

n a E . Et

n 109 abeque abSquc

» 1 13 setcnitam sententiam

n n cainones oanones

n 114 sentenitac sententiae

o 1 1:3 terminas terminos

2 5 sitandi vitandi

» 6 promintiata pronuutiata

n 7 specialiter especialiter

3 62 ' seculares secularis

n 60 ant aut

4 29 sires si res

n n cdepe saepe

a 31 ê tem item

n 33 'auj us cujus

Tllm|lltbs-Continua o districto de Bra-

ga a ser theatro de desordens segundo se vê nas

correspondencias publicadas nos jornaes do Por-

to do correio de hoje.

Parece que em Amares rompeu o fogo entre

o 10 de infanteria e o povo, \resultando d'ahi

alguns mortos e feridos da parte dos populares.

As armas do novo systems. dão aos soldados gran-

de vantagem, podendo atirar a distancia de meia

legoa, e mais, sem que pela sua parte possam

ser alcançados pelas espingardas dos populares.

O comman'dante do 10 d'infanteria requi-

sitou mais polvora.

Na noutc de 20 foi uma força de caçadores

3 conduzir 22000 cartuxos. Havia desordem em

Vizela nas Taipas, e na esquerda do Cavado,con-

tinuando os sinos a tocar a rebate. No entretan-

to p Commercio do Porto publica a ultima hora

o seguinte post-scríptu-m:

«São trez horasc meia da tarde e acabamos

de saber, por noticias officiaes recebidas nesta

cidade, que em Amares está _restabelecida a

ordem publica, e que foram presos no districto

de Braga um desertor e sctc agitadores dos que

andavam a tocar os sinos a rebate.

Segundo as mesmas noticias não consta que

a ordem publica esteja alterada nos outros dis-

trietos do reino.”

A correspondencia do Jornal do Porto, diz

que os tumultuarios de Vizella eram eommanda»

dos por um _homem dc uni nota, chamado Anto-

nio José dos Santos Salgado,de Pardelhas, e que

se preparavam para ir a Guimarães desarmar

uma força de 50 bayonetas que ali se achava.

Não consta que realisassein o seu intento,'e

a aproximação de 200 praças doj) d'inl'autcrial

tornava imp05sivel o intento.

As noticias que correram de disturbios em

Chaves, Villa-real e outros districtos, não se rea-

lisaram, havendo participações á. ultima hora de

que existe socego em todos/os districtos do rei-

no, á excepção do que ja dissemos de Braga(

m

CORREIO

LISBOA, 21 DE MAIO

(Do nosso correspondente.)

  

Amigos.

Depois do discurso do .sr. Aragão Masca-

renhas, que castigou dignamente as insolencias,

que o miguelista Pinto Coelho vomitar-a. contra o

partido liberal, fallou o sr. Carlos Bento da Sil-

va. ' _

Podemos dizer que o discurso do tyrancte

da gente preta, foi um intervallo comico de Wi-

toine.-Houve os mesmos guinchos do celebre

down, os mesmos gestos c os mesmos saltos mo-

rales, como dizia o bom do inglez na sua macar-

oniea linguagem. Todavia a Revolução deitou

foguetes e bichinhas no fun do espectaculo epas-

saindo a mão pelo lombo do orador gal/zqfciro,

diz que elle eondemnára o projecto do governo

com muito espirito e soubera tirar do seu incon-

testavcl talento recursos para sustentar a sua

delicadissima posição.

Esta Revolução é a senhora visinha mais ex-

traordinaria e inexplicavel que eu conheço. Ain-

da não ha trez mezcs que aquella lingua cz'peri-

no açoitava o sr. Carlos Bento com os epithetos

mais injuriosos, que encontrava na sua preciosa

collccção, e hoje faz o elogio do seu talento, do

seu espirito e, o mais é, da sua moralidade poli-

tica! w -

Aquella boa gente é tão prodiga no elogio

como no vituperio, mas ás vezes empregam a tor-

to e a direito esta ultima arma e teem que engo-

lir as injurias que vomitam, com nôjo de todas

as pessoas serias que assistem aquellas mizeraveis

retractações. Ainda em' o numero de domingo

trazia a Revolução uma allusão tão grave, quanto

calumnioza, ao caracter do sr. Sant'Anna e Vas-

concellos. S. ex.n exigiu immediatamente satis-

fação da injuria, e a redacção do jornal declarou

hontem, que era completamente estranha ao que

siescrevera em allusão ao sr. Sant'Anna e Vas-

c0ncellos, que a calumnia era do noticiarista, e

que em satisfação ao oil'endido, ella redacção se

considerava desde já imcompativcl com o reda-

ctor do noticiario. '

Alem desta declaração, que vem no corpo

do jornal, apparece tambem no noticiario ou-

tra, que diz não saber o redactor que a allusiio,

que fora publicada no jornal de domingo, se rc-

feria ao sr. SantiAnna, porque aliás não con-

sentiria na sua publicação. _

A _tudo isto accrescentam os meus amigOs,

a carta do noticiarista, querem publicada nos

jornaes d'hoje e que diz assim:

:Deixo hoje de tomar parte na collabora-

ção do jornal a Revolução de Setembro. Darei

em termos breves a justiticação de minha sa-

li¡du.»

Dá as explicações convenientes para pro-

var que não foi elle o auctor da injuria dirigi-

da ao sr. Sant'Anna, e accrescenta: _ «Se não

a está dada sudicientc explicação da minha

s despedida do jornal, direi sobejamente, ajun-

«4 tando que a declaração feita pelos redactores

a 'principaes da Revolução de Setembro me col-

a locou na precisão de renunciar a uma camara'

s dagem, que faz de seu medo um assunção para,

s discorrer sobre o seu zêlo_ da honra alheia -

c De v. etc. - Manoel Roussado.

Vejam o que ahi vae de miserias e digam-

me, que credito pode ter um jornal que passa

por todas aquellas baixezas. . -

Em quanto se não adoptar na imprensa

o bom cesturne de cada um assignar o que es-

creve, não deixarão de apparecer destes casos,

que deixam para sempre duvidosa a respeita-

bilidade dos jornaes em que ellos teem logar.

_ Depois do sr. Carlos Bento teve a pala-

vra o ministro da fazenda, que rectiticou em pou-

cas palavras algumas asserções do deputado dis-

sidentc.

Ao sr. Lobo d'Avila, seguiu-se o sr. Alves

Martins. '

O padre guerrilheiro transformou-se em mis-

sionario da propaganda. O que se levantou con-

tra o governo de Costa Cabral com a cruz em

uma das mãos e a espada na outra, prégando

contra o absolutismo, ajoelha agora aos pés do

tyrano, que combateu e excommungou, e iniiloi-

ra-se ao lado dos absolutistas com a cabeça pen-

dida não em signal de humildade nem arrependi-

mento, mas em hypocrita meditação para a my-

tra que vô mais proxima do logar que hoje occu-

pa entre os ultramontanos, do que a vira do alto

da serra entre os guerrilhas de revolução patrio-

tica. A ,

, - O sr. José Luciano de Castro foi quem

skmcarregou de pôr cm relevo as contradicções

do reverendo conego, e. de provar á camara

quantas heresias sabiam da bocca de um padre,

tão ignorante em materias theologicas, que disse

que os conventos de frades eram instituições es-

senciaes á. religião catholical

U sr. Luciano de Castro foi o primeiro ora-

dor, que atacou cm todos os intrincheiramcntos

. o relatorio do Casal Ribeiro e o prqjortn da

maioria da commissño. (e) vnidom (-mul., .1., sr;

Antonio José d'Avila, não poude sopportar a au-

thopsia, que o sr. Castro fez aus seus primera::

d'eslylo, as preciosas traducçõr-s, que s. ex]A trio-

ria impingir ao publico como resultado dos seus

aturados estudos e das suas importantíssimas via-

gens, e sahiu da camara com um accesso dc fu-

ria beata, que deu limite cuidado aos seus ami-

ges.

--A esta hora, está l'nllando (Vsr. Fontes,

aquem sopponho que responderá. sexta feira o

grande orador José Estevão Coelho dc Maga- i

lhães.

-O rei escolheu para sua residencia por:

manentc o magcstoso palacio d'Ajuda.

Está já nomeada uma connnissüo d'engcnhci-

ros de que é presidente o sr. Folquc, para res-

taurar e completar a parto do cdilicio que S. M.

vae habitar.

--O Jornal do Commercio de hontem traz

uns apontamentos biugraphicos muito curiosos

do falleeido José Pedro das Lmuinarías,'quc foi

continuo da camara dos pares. \'ê-so que o boni

do José Pedro, fora um dos dilectos amigos do

poeta Bocage e um dos poucos que lhe valeram

na sua infermidado e pobreza.

José Pedro foi o proprietario do celebre bo-

tequim das Pam-us aonde se juntavam os prin-

c'ipaes poetas do principio deste seculo, de quem

José Pedro era amigo e muitas vezes protector.

Morreu este bom velho de 92 annos deixando

duas tilhas de setenta e tantos.

-Os telegraunnas d'hoje dito os seguintes

despachos : '

-- Madrid 19 -- O rei d'Italiu sairá amanhã

de Napoles.

- Roma 18. -O general Goyon saiu.

A Hesse eleitoral acccita a resolução da

dieta de Frankfort. '

A cavallaria franceza derrotou os mexica-

nos. ' A

As tropas inglezas c hcspanholas abandona-

ram Veracruz. As francczas avançam sobre a

capital.

 

MOVIMENTO_

. DA BARBA

Aveiro 20 de Maio

Entradas
PORTO. Iliate port. «Constanten in. M. E. Soares, 8

pcs. de trip. lastro.

ANNUNCBS

qi anoel Martins Canellas, da Venda-Nova;

l freguczia de Bôlho, tem 12 pipas do

vinho do melhor possivel, do centro da

Bairrada, quem o desejar comprar pode

dirigir-se ao mesmo annunciante para

tratar dó seu ajuste.

EMTAES

VICENTE AUGUSTO D'ARAUJO CAMISÃO,

Segundo oflicial graduado do thesouro ublico,

e delegado do mesmo thesouro no districto

de Aveiro ,- por S. M. F. El Rei que Deus

guarde. ›

Faço saber que se acha vago o logar de es-

crivão de- fazenda do concelho de Albergaria a

Velha, cuio concelho é da 3.“ classe, e que em

vista do § unico do art. 2G.” do decreto de 3 de

novembro de 1860 , teem preferencia a serem

promovidos áquelle logar os aspirantes da 1.' o

2.“ classe da repartição de fazenda deste distri-

cto, bem como os escripturarios dos escrivães de

fazenda do mesmo, e por isso aquelles que pre-

tenderem o sobredito logar, o poderão requerer

dentro do pra'so de 15 dias a contar da data de

hoje, juntando a seus requerimentos os documen-

tos comprovativos, que tiverem das suas habili-

tações e antiguidade de serviço. *

Aveiro 17 de maio de 1862. '

Vicente Augusto tl'Hraujo Cumirão.

      

ela Repartição de Fazendá do Districto

Pd'Aveiro se faz publico, _que no dia

seis de Junho proximo futuro pelas 11

horas da manhã, e perante a' mesma Re-

partição, se hade proceder á arrematação

do rendimento dos direitos de portagem'

da ponte sobre o rio Vouga, entre, An-

geja e Cacia,pelo tempo de um anno,con-

tado desde o primeiro de Julho seguinte

até trinta de Junho de 1863, e sob as

condições que estarão patentes no acto da

praça, licando dependente d'approvação

do Governo o maior lanço que for offere-

cido para sua dilinitiva entrega, do qual

se lavrarã o _competente auto assignado

pelo licitante e seu fiador.

E para que chegue ao conhecimento

de quem convier se publicou o presente

annuncio, que tambem foi aliixado nos

logares convenientes e do costume.

Aveiro 17 ,de Maio de 31862.

O Delegado do 'l'hesouro

Vicente Augusto d'Araujo Camz'zão

RESPONSAVEL:-Jll. C'. (la Silveira Pimentel

  

Typ. do Distritais-0 de Aveiro.  

  

  


